
PROJETO DE LEI Nº          , DE 2026
(Da Sra. SORAYA SANTOS)

Dispõe sobre a extinção do vínculo de
filiação e a perda do direito a alimentos, no
âmbito  das  relações  entre  ascendentes  e
descendentes,  em  razão  da  prática  de
abandono afetivo grave, violência doméstica
ou  familiar,  ou  abuso  sexual,  exploração
sexual ou submissão a tratamento cruel ou
degradante; altera a Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro  de  2002  (Código  Civil),  a  Lei  nº
6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de
Registros  Públicos),  e  dá  outras
providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º  Esta  Lei  disciplina,  no  âmbito  das  relações  entre

ascendentes e descendentes, a extinção do vínculo de filiação e a perda do

direito a alimentos do ascendente que tenha praticado abandono afetivo grave,

violência  doméstica  ou  familiar,  ou  abuso  sexual,  exploração  sexual  ou

submissão a tratamento cruel ou degradante contra o descendente.

Art. 2º O art. 1.708 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002

(Código  Civil),  passa  a  vigorar  acrescido  dos  seguintes  §§  1º  e  2º,

renumerando-se o atual parágrafo único:

“Art. 1.708. ………………………………………………………......

……………………………………………………………………..…..

§  1º Com  relação  ao  credor,  cessa,  também,  o  direito  a
alimentos,  se  tiver  procedimento  indigno  em  relação  ao
devedor. 

§ 2º Para os fins do § 1º deste artigo, caracteriza procedimento
indigno,  entre  outras  hipóteses,  a  prática,  pelo  ascendente
credor,  de  abandono  afetivo  grave,  violência  doméstica  ou
familiar,  ou abuso sexual,  exploração sexual ou submissão a
tratamento cruel ou degradante contra o descendente devedor, *C
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ainda que os fatos tenham ocorrido quando este era menor de
idade." (NR)  

Art. 3º O art. 1.638 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002

(Código Civil), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI:

“Art. 1.638. .………………………………………………...…....…

VI  -  praticar,  contra  descendente,  abandono  afetivo  grave,
violência  doméstica ou familiar,  ou abuso sexual,  exploração
sexual ou submissão a tratamento cruel ou degradante.” (NR)

Art. 4º A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil),

fica acrescida do art. 1.708-A, com a seguinte redação:

“Art. 1.708-A. Reconhecida, nos termos do art. 1.638-A desta
Lei,  a  extinção  do  vínculo  de  filiação  entre  ascendente  e
descendente,  cessa,  reciprocamente  entre  eles,  o  direito  a
alimentos.”

Art. 5º O art. 1.708 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002

(Código  Civil),  passa  a  vigorar  acrescido  dos  seguintes  §§  1º  e  2º,

renumerando-se o atual parágrafo único:

“Art.  1.638-A.  Independentemente  da  destituição  do  poder
familiar  de  que  trata  o  art.  1.638,  o  descendente  maior  de
idade,  ou  o  Ministério  Público,  quando  o  descendente  for
menor  ou  incapaz,  poderá  requerer  ao  juízo  a  extinção  do
vínculo  de  filiação  em  relação  ao  ascendente  que  tenha
praticado  abandono  afetivo  grave,  violência  doméstica  ou
familiar, ou abuso.

§ 1º A extinção de que trata o caput deste artigo produz efeitos
exclusivamente  em relação  ao  ascendente  responsável  pela
conduta, preservando-se direitos do descendente, inclusive os
de natureza sucessória e registral,  que somente poderão ser
exercidos ou renunciados por sua própria vontade, observado o
disposto no art. 1.708-A. 

§  2º  A  sentença  que  reconhecer  a  extinção  do  vínculo  de
filiação  será  averbada  no  registro  civil  de  nascimento  do
descendente, nos termos do art. 6º desta Lei, e produzirá, entre
outros,  os  seguintes  efeitos:  supressão  do  sobrenome  do
ascendente, quando requerida pelo descendente; e extinção do
direito a alimentos de que trata o art. 1.708-A desta Lei.

§  3º  A  extinção  do  vínculo  de  filiação  não  afasta  eventual
responsabilidade civil ou criminal a ele atribuível."
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Art. 6º O art. 102 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973

(Lei de Registros Públicos), passa a vigorar acrescido do seguinte item, sem

prejuízo dos demais: 

“Art. 102. …...………………………………………………...…....…

7º)  a  sentença  que  reconhecer  a  extinção  do  vínculo  de
filiação, nos termos do art. 1.638-A da Lei nº 10.406, de 2002
(Código Civil).” (NR)

Art. 7º A caracterização das condutas de que tratam os arts.

1.708, § 2º,  1.708-A,  1.638,  inciso V,  e 1.638-A da Lei  nº 10.406, de 2002

(Código Civil), com a redação dada por esta Lei, será apurada e reconhecida

pelo juízo cível  competente, no âmbito da ação declaratória de extinção do

vínculo de filiação ou da ação de destituição do poder  familiar,  conforme o

caso, mediante indícios relevantes ou elementos de prova que corroborem sua

ocorrência.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO

Segundo a doutrina especializada1,  o  poder  familiar  consiste

em  uma  relação  jurídica  entre  pais  e  filhos  menores,  da  qual  decorrem

obrigações destinadas à proteção, ao cuidado e à garantia do bem-estar dos

filhos.  Contudo,  casos  recentes  e  amplamente  repercutidos  na  sociedade

brasileira, em que pais ou mães que se ausentaram da vida de seus filhos,

praticaram violência doméstica ou os submeteram a abusos, evidenciam uma

importante lacuna do ordenamento jurídico brasileiro: como proteger filhas e

filhos  que,  mesmo  após  terem  sua  história  de  violência  reconhecida,

permanecem obrigados a manter  um vínculo  jurídico e simbólico  com seus

agressores. 

A presente proposição também nasce da legítima preocupação

manifestada por milhares de mães, pais e entidades dedicadas ao acolhimento,

à proteção e ao apoio de crianças, adolescentes e jovens vítimas de abandono,

1 COSTA-NETO, João; OLIVEIRA, Carlos E. Elias de. Direito civil: volume único. 4. ed. São
Paulo: Método, 2025, p. 1371. 

*C
D2

64
16

63
84

90
0*

PL
 n

.4
90

9/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 0

5/
08

/2
02

6 
21

:4
7:

46
.4

67
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Soraya Santos
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD264166384900



4

violência e outras formas de violação de direitos. Nesse contexto, o Instituto

Nós  Por  Elas  apresentou  e  desenvolveu  essa  relevante  discussão,  cuja

maturação  resultou  na  elaboração  do  presente  Projeto  de  Lei.  Registra-se,

assim, o reconhecimento à importante contribuição da entidade na construção

desta iniciativa legislativa, voltada ao aperfeiçoamento da proteção jurídica de

crianças, adolescentes e seus familiares. 

Hoje se conhece a destituição do poder familiar (art. 1.638 do

Código Civil), mas esse instituto apenas suspende o exercício da autoridade

parental sobre o filho menor; não desfaz o vínculo jurídico de filiação em si, que

permanece  produzindo  efeitos  —  como  nome  e  potencial  dever  alimentar

recíproco — mesmo após décadas de ausência, abusos ou violência. A única

via atualmente existente para extinguir de fato o vínculo de filiação é a adoção

por terceiros, o que não atende à realidade de descendentes já adultos, ou que

não têm interesse em uma nova filiação, mas apenas em romper, de modo

definitivo, seu vínculo jurídico com quem os agrediu, abandonou ou abusou. 

É essa lacuna que o presente projeto pretende sanar: criar, no

Código Civil,  um mecanismo próprio e autônomo de extinção do vínculo de

filiação,  distinto e mais amplo do que a mera destituição do poder  familiar,

acionável também por descendentes já maiores de idade. 

O projeto atua, assim, em duas frentes complementares. Para

o descendente ainda menor de idade, acrescenta-se ao rol do art. 1.638 do

Código Civil nova hipótese de destituição do poder familiar, específica para o

abandono afetivo grave, a violência doméstica ou familiar, ou o abuso (art. 3º).

Para  o  descendente  já  maior  de  idade  -  situação  hoje  desamparada  pela

destituição  do  poder  familiar,  que  pressupõe  a  menoridade  -,  cria-se  o

mecanismo autônomo de extinção do vínculo de filiação, previsto no novo art.

1.638-A (art. 5º). Em ambos os casos, uma vez reconhecida judicialmente a

conduta, cessa reciprocamente o direito a alimentos entre as partes, por força

do novo art. 1.708-A (art. 4º), sem prejuízo do exame também pela via do art.

1.708, §§ 1º e 2º, quando alimentos, e não a filiação, for o objeto da ação (art.

2º). 
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A  obrigação  alimentar  e  o  próprio  vínculo  de  filiação  entre

ascendentes  e  descendentes  não  são  normas  isoladas,  mas  corolário  do

princípio  da  solidariedade  familiar,  previsto  nos  arts.  226,  §  7º,  e  229  da

Constituição  Federal,  segundo  o  qual  pais  têm o  dever  de  assistir,  criar  e

educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de amparar os pais

na  velhice,  carência  ou  enfermidade.  Trata-se  de  uma  relação  de

reciprocidade:  o  dever  de  cuidado  gera,  no  futuro,  o  direito  à  recíproca

assistência e a própria manutenção do vínculo jurídico que os une. Quando o

ascendente rompe, de forma grave, esse vínculo de solidariedade - por meio

de  abandono  afetivo  grave,  violência  doméstica  ou  familiar,  ou  abusos  -

desaparece o fundamento ético e jurídico que justificaria a manutenção, pelo

Estado, de uma filiação que, na prática, ele próprio já abandonou.  

Não é razoável, portanto, que aquele que cometeu falta grave

contra o próprio filho possa, décadas depois, valer-se do Poder Judiciário para

cobrar dele uma obrigação alimentar, ou seguir figurando, para todos os efeitos

legais, como seu pai ou sua mãe. Todo direito pressupõe o cumprimento do

dever correlato: quem não honrou o dever de cuidado não pode exigir o direito

que dele deriva, tampouco pretender a manutenção de um vínculo jurídico que

voluntariamente esvaziou de conteúdo.  

Esse  entendimento  encontra  amparo  na  própria  doutrina

civilista consolidada em torno do art. 1.708, parágrafo único, do Código Civil. O

Enunciado nº 264 da III Jornada de Direito Civil, promovida pelo Conselho da

Justiça Federal, fixou que, na interpretação do que seja procedimento indigno

do credor apto a fazer cessar o direito a alimentos, aplicam-se, por analogia, as

hipóteses de indignidade sucessória previstas nos incisos I e II do art. 1.814 do

Código Civil - que tratam, respectivamente, do atentado contra a vida e dos

crimes contra a honra praticados pelo credor contra o devedor. A jurisprudência

dos tribunais estaduais já reconhece, a partir dessa mesma lógica analógica,

que  o  abandono  afetivo  grave e  a  violência  doméstica  ou  familiar  também

caracterizam procedimento indigno apto a afastar o direito a alimentos.  

No  mesmo  sentido,  a  Ministra  Nancy  Andrighi,  do  STJ,  ao

relatar o paradigmático REsp 1.159.242/SP, julgado em 24 de abril de 2012,

consolidou o entendimento de que o cuidado parental é dever jurídico - e não *C
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mera faculdade afetiva -, cunhando a expressão que se tornou referência no

Direito de Família brasileiro: amar é faculdade, cuidar é dever. Se o cuidado é

dever jurídico cujo descumprimento gera responsabilidade civil, é coerente que

esse  mesmo  descumprimento,  quando  grave,  também  afaste  o  direito  do

infrator  a exigir  alimentos de quem foi  vítima de sua omissão,  e  legitime a

extinção do próprio vínculo de filiação por iniciativa do descendente.  

Pelas razões expostas, conto com o apoio dos nobres pares

para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em        de                     de 2026.

Deputada SORAYA SANTOS

2026-6502
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